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O Supremo Tribunal Federal confirmou, na ADI 5.894/DF, a 
constitucionalidade do art. 659, § 2º, do CPC/2015. Em síntese, 

quando há partilha amigável no arrolamento sumário, a sentença 

pode ser homologada sem a exigência de comprovação prévia do 

ITCMD. O imposto não é afastado: após o trânsito em julgado, o 

Fisco é intimado para apurar e cobrar o tributo na via administrativa.  

 
A decisão do STF está alinhada ao entendimento repetitivo do STJ 

(Tema 1.074), segundo o qual a homologação da 

partilha/adjudicação e a expedição do formal de partilha/carta de 

adjudicação não se condicionam ao recolhimento prévio do ITCMD, 

permanecendo obrigatória a comprovação dos tributos 

incidentes sobre os bens e as rendas do espólio (CTN, art. 192).  
 

Na prática, isso confere celeridade ao inventário amigável, sem 

privar o Fisco de lançar e cobrar o imposto. Para a fase registral 

(imóveis, veículos etc.), aplicam-se as exigências das leis 

específicas, podendo ser solicitada a prova do recolhimento no 

momento do registro — providência que não impede a 
homologação judicial.  

 


